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1. ENQUADRAMENTO 
 

A AgroAguiar - Agroindústria SA-Agroindústria, S.A enquanto entidade comprometida 

com os princípios da ética, transparência e legalidade, promove a adoção de medidas 

que visam prevenir, detetar e corrigir comportamentos ilícitos ou irregulares no exercício 

da sua atividade. 

 

Nos termos do Regime Geral de Proteção de Denunciantes de Infrações, aprovado pela 

Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, que transpôs a Diretiva (UE) 2019/1937 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2019, relativa à proteção das 

pessoas que denunciam violações do direito da União e do artigo 8º, n.º 1 do Regime 

Geral da Prevenção da Corrupção, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de 

dezembro,  a AgroAguiar - Agroindústria SA assegura, em conformidade com o regime 

aplicável, a implementação de um canal interno de denúncias. 

 

O canal de denúncias constitui um meio seguro para comunicar infrações, garantindo o 

total anonimato e a confidencialidade das comunicações. Assenta num sistema de 

gestão de denúncias concebido para proteger a identidade do denunciante, apenas 

podendo esta ser revelada em estrito cumprimento de obrigações legais ou por decisão 

judicial. 

 

Este canal assume um papel essencialmente preventivo, funcionando como uma 

ferramenta de autorregulação e autocontrolo, permitindo à AgroAguiar - Agroindústria 

SA intervir, com base em informações reportadas de boa-fé, na correção de 

comportamentos indevidos e na prevenção de futuras ocorrências. A sua atuação visa 

exclusivamente a promoção do interesse público, assegurando o cumprimento da 

legislação, regulamentos internos e valores corporativos da empresa. 
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2. OBJETIVO 
 

O presente regulamento do Canal de Denúncias da AgroAguiar - Agroindústria SA, Lda. 

tem como objetivo disponibilizar informação clara e acessível a todas as pessoas que 

pretendam comunicar, de boa-fé, situações de irregularidades ou infrações, em 

conformidade com o disposto no artigo 16.º do Regime Geral de Proteção de 

Denunciantes de Infrações (RGPDI), que estabelece a “obrigação de informação”. 

 

O canal de denúncias constitui um elemento central do compromisso da AgroAguiar - 

Agroindústria SA com a ética, integridade e legalidade, integrando o seu programa de 

cumprimento normativo interno. Visa prevenir, receber e dar seguimento a denúncias 

previstas no Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro e da Lei n.º 93/2021, de 20 

de dezembro (RGPDI) 

 

Em cumprimento da legislação em vigor, a AgroAguiar - Agroindústria SA assegura a 

exaustividade, integridade e preservação de cada denúncia, bem como a 

confidencialidade da identidade ou do anonimato dos denunciantes e a proteção de 

terceiros mencionados no processo, impedindo o acesso a pessoas não autorizadas. 

 

Este conjunto de medidas reforça a eficácia dos mecanismos de controlo interno, 

promovendo uma cultura organizacional assente na integridade, ética e conformidade 

com os normativos aplicáveis, contribuindo para a melhoria contínua da empresa e a 

confiança dos seus colaboradores e parceiros. 
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3. DENUNCIANTE E CONDIÇÕES PARA 

BENEFICIAR DE PROTEÇÃO  
 

É considerado denunciante qualquer pessoa singular que comunique ou divulgue 

publicamente uma infração com base em informações obtidas no contexto da sua 

atividade profissional, conforme previsto no artigo 5.º, n.º 2 da Lei n.º 93/2021. 

Podem comunicar infrações, ao abrigo do Canal de Denúncia, as seguintes pessoas 

singulares: 

-Trabalhadores, dirigentes e ex-trabalhadores da empresa 

-Prestadores de serviços, subcontratados e fornecedores (ou pessoas sob sua 

supervisão) 

-Titulares de participações sociais ou membros de órgãos sociais 

-Voluntários e estagiários (remunerados ou não), independentemente do setor e 

natureza da atividade 

A qualidade de denunciante aplica-se também a qualquer pessoa que detenha 

informações fundadas sobre infrações, nomeadamente atos de corrupção e outras 

infrações conexas abrangidas pelo Regime Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC). 

O denunciante que, de boa-fé, apresente informações com fundamento sério para crer 

que são verdadeiras no momento da denúncia, beneficia da proteção legal conferida 

pelo RGPDI (art. 6.º). 

Mesmo os denunciantes anónimos, caso sejam posteriormente identificados e cumpram 

os requisitos acima, têm direito à mesma proteção legal. 

A proteção conferida pelo RGPDI é extensível, com as devidas adaptações, a:  

a) Pessoa singular que auxilie o denunciante no procedimento de denúncia e cujo auxílio 

deva ser confidencial, incluindo representantes sindicais ou representantes dos 

trabalhadores;  

b) Terceiro que esteja ligado ao denunciante, designadamente colega de trabalho ou 

familiar, e possa ser alvo de retaliação num contexto profissional; e  

c) Pessoas coletivas ou entidades equiparadas que sejam detidas ou controladas pelo 

denunciante, para as quais o denunciante trabalhe ou com as quais esteja de alguma 

forma ligado num contexto profissional.  

 

As denúncias que não se enquadrem nos termos legais serão arquivadas. No entanto, 

sempre que possível, serão tratadas com os mesmos princípios de ética, 

confidencialidade e diligência. 
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4. FORMA E ADMISSIBILIDADE DA 

DENÚNCIA 
 

O Canal de Denúncias da AgroAguiar - Agroindústria SA, Lda. permite a apresentação 

de denúncias internas através de comunicações verbais ou escritas, devidamente 

registadas e tratadas com confidencialidade, no âmbito de: 

 

- Infrações previstas no artigo 2.º da Lei n.º 93/2021 (RGPDI), incluindo atos de 

corrupção, fraude, assédio, violação de normas ambientais, entre outros; 

 

- Omissões ou condutas que configurem violações do Código de Conduta ou da 

legislação aplicável à atividade da empresa. 

 

4.1. MEIOS DISPONÍVEIS PARA APRESENTAÇÃO DA DENÚNCIA (CANAL INTERNO)  

As denúncias podem ser apresentadas através de um dos seguintes meios: 

 

1. - Formulário confidencial online, disponível no nosso website 

 

2. - Correio postal:  

AgroAguiar - Agroindústria SA – Canal de Denúncias 

Zona Industrial de Sabroso Lote 10/11 

450-371 Vila Pouca de Aguiar 

3. - Formulário de denúncia em papel: disponível na sede da empresa. Pode ser 

preenchido e entregue anonimamente, em envelope fechado, num local 

designado. 

4. -Contacto telefónico:  

+(351) 259 468 032 (chamada para rede fixa nacional) de segunda-feira a sexta-

feira, entre as 09:00 e as 18:00 horas. 

Será registado um resumo da denúncia, com o consentimento do denunciante e 

garantida a confidencialidade da comunicação. 

5. - Presencialmente: mediante marcação com o Departamento de Recursos 

Humanos. Caso a denúncia seja feita presencialmente ou por via oral, será 

elaborada a ata de comunicação com consentimento do denunciante, 

devidamente assinada pelas partes envolvidas. 
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4.2. CANAL EXTERNO 

Se, por qualquer motivo, o denunciante entender que o canal interno não oferece 

garantias de segurança, confidencialidade ou imparcialidade, poderá apresentar a 

denúncia junto de uma autoridade externa competente, nomeadamente: 

 

GNS - Gabinete Nacional de Segurança: 
 

- Submissão na página da internet: www.gns.gov.pt/pt/canal-de-denuncias/ 

- E-mail: canaldenuncia@gns.gov.pt 

- Correio postal para GNS – Núcleo Jurídico Canal Denúncia, Rua da Junqueira 69, 

1300-342 Lisboa;  

- Contacto telefónico: 210 403 635, de onde será lavrada ata fidedigna da comunicação.  

 

4.3. INFORMAÇÃO NECESSÁRIA PARA A DENÚNCIA  

As denúncias apresentadas através do Canal de Denúncia devem ser efetuadas de 

forma concreta e objetiva, atendendo a critérios de relevância dos factos, 

substancialidade, boa-fé e veracidade e devem ser devidamente fundamentadas, 

permitindo o seu adequado enquadramento e correta análise, através da 

disponibilização, sempre que possível, das seguintes informações:  

 

- Descrição sumária dos factos denunciados;  

- Quem praticou ou praticará os factos objeto da denúncia;  

- Quando ocorreram ou irão ocorrer os factos objeto da denúncia;  

- Como tomou conhecimento dos factos objeto da denúncia;  

- Local dos factos objeto da denúncia;  

- Departamento(s) ou unidade(s) orgânica(s) relacionados com os factos objeto da 

denúncia;  

- Quem mais conhece os factos objeto da denúncia;  

- Onde podem ser colhidos elementos probatórios dos factos denunciados (indicação 

da localização de documentos e/ou outros elementos que comprovem os factos 

denunciados, se existirem);  

- Junção de provas relacionadas com a situação reportada, se aplicável. 

 

Denúncias que não cumpram estes requisitos poderão ser arquivadas, salvo se houver 

indícios claros de infração grave. 

https://www.bing.com/ck/a?!&&p=e0e7f6b0a904963ddfb2ad67660ebd63b24c4556e73a0d41947ffc97a7b11adaJmltdHM9MTc1MjcxMDQwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=0b716d45-ac4e-6301-162c-7b5ead2962a1&psq=gabinete+nacional+de+seguran%c3%a7a&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cuZ25zLmdvdi5wdC8&ntb=1
http://www.gns.gov.pt/pt/canal-de-denuncias/
mailto:canaldenuncia@gns.gov.pt
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5. CLARIFICAÇÃO E PRESTAÇÃO DE 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Se tal se revelar necessário, a equipa encarregue da gestão das denúncias poderá 

solicitar ao denunciante que esclareça os factos relatados ou que forneça informações 

complementares. Sempre que possível, esse contacto será feito através do endereço 

de correio eletrónico indicado pelo denunciante ou, na ausência deste, por meio do 

endereço postal ou número de telefone fornecidos. 

Nos casos em que a denúncia seja efetuada de forma anónima, é recomendável a 

indicação de um email, telefone ou outro meio de contacto à escolha do denunciante, 

para que, se necessário, seja possível pedir esclarecimentos adicionais ou informações 

suplementares sobre a denúncia apresentada. 

6. RECEÇÃO E SEGUIMENTO DA 

DENÚNCIA  
 

O procedimento de receção e seguimento de denúncias apresentadas pode ser descrito 

nos seguintes termos:  

 

- Após a submissão da denúncia no Canal de Denúncia, o/a denunciante é notificado/a 

no prazo de 7 (sete) dias, da receção da mesma e dos requisitos, autoridades 

competentes e forma e admissibilidade da denúncia externa, bem como da possibilidade 

de virem a ser solicitados elementos adicionais que se mostrem necessários a uma 

adequada análise das ações ou omissões denunciadas.  

 

- Caso a denúncia apresentada não se encontre abrangida pelo âmbito de aplicação do 

presente Manual será reencaminhada para os Departamentos responsáveis pelo 

respetivo tratamento, com notificação ao Denunciante, de que se trata de uma denúncia 

fora de âmbito e do Departamento para o qual foi encaminhado o reporte para análise 

e resposta.  

 

- Caso a denúncia apresentada se encontre abrangida pelo âmbito de aplicação do 

presente Manual:  

 

- Serão praticados todos os atos internos adequados à verificação das alegações 

contidas na Denúncia e, caso se verifique que a mesma tem fundamento, a 
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AgroAguiar - Agroindústria SA empenhará todos os esforços para que sejam 

praticados os atos legalmente previstos que sejam aplicáveis, nomeadamente, 

a cessação da infração ou a comunicação à autoridade competente.  

- No prazo máximo de 3 (três) meses a contar da data de receção da denúncia, 

são comunicadas ao denunciante, através do canal de denúncias, as medidas 

previstas ou adotadas para dar seguimento à denúncia e a respetiva 

fundamentação.  

-  O denunciante pode solicitar, a qualquer momento, que lhe seja comunicado o 

resultado da análise efetuada à denúncia no prazo de 15 (quinze) dias após a 

respetiva conclusão. 

7. DENÚNCIA APRESENTADA A 

ENTIDADE INCOMPETENTE 
 

Caso seja recebida pela AgroAguiar - Agroindústria SA uma denúncia que não esteja 

dentro do seu âmbito de competência (por exemplo, porque diz respeito a entidades 

externas, autoridades públicas ou infrações fora do controlo da empresa), a denúncia 

será reencaminhada para a autoridade competente para o respetivo tratamento, 

sempre que possível, e o denunciante será informado desse encaminhamento. 

 

Nestes casos, a data de receção da denúncia será considerada como a data em que a 

autoridade competente efetivamente a receber. 

 

A AgroAguiar - Agroindústria SA compromete-se a atuar com diligência e cooperação 

institucional, garantindo que a denúncia segue os canais apropriados. 

 

8. CONFIDENCIALIDADE E TRATAMENTO 

DE DADOS PESSOAIS  

A AgroAguiar - Agroindústria SA compromete-se a proteger a confidencialidade da 

identidade de quem apresenta uma denúncia, salvo nos casos em que a sua revelação 

seja exigida por força de obrigação legal ou por decisão judicial. 

O canal de denúncias é gerido por profissionais qualificados, garantindo-se que o 

acesso à informação é restrito e vedado a qualquer pessoa não autorizada. 
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Estes profissionais possuem formação específica e atuam com total independência, 

assegurando um tratamento rigoroso, imparcial e confidencial das denúncias, em 

conformidade com as normas de proteção de dados e com total ausência de conflitos 

de interesse. 

O tratamento de dados pessoais cumpre integralmente o RGPD. Dados manifestamente 

não relevantes para o tratamento da denúncia serão eliminados de imediato e a 

conservação dos dados será limitada ao período necessário para o tratamento e 

eventual investigação, conforme o artigo 19.º da Lei n.º 93/2021 

.9. CONSERVAÇÃO DAS DENÚNCIAS 

Os trabalhadores designados para operar o canal de denúncia deverão efetuar um 

arquivo e manter um registo atualizado de todas as comunicações recebidas, onde 

conste:  

 

- Número identificativo da comunicação  

- Data de receção  

- Descrição sintética da situação comunicada  

- Medidas adotadas em resultado da comunicação  

- Estado do assunto (em análise, arquivado, encaminhado)  

- Se originou processo judicial ou administrativo 

 

A empresa conservará todas as denúncias recebidas por um período mínimo de 5 anos, 

ou por período superior sempre que existam processos judiciais ou administrativos 

pendentes relacionados com a denúncia (nos termos do artigo 20.º do RGPDI). 

 

10. PROTEÇÃO DE DENUNCIANTES E 

PROIBIÇÃO DE RETALIAÇÃO 
 

É expressamente proibido praticar atos de retaliação contra o denunciante. Considera-

se retaliação qualquer ato ou omissão que, direta ou indiretamente, em contexto 

profissional e motivado pela denúncia, possa causar ou cause efetivamente danos 

patrimoniais ou não patrimoniais ao denunciante. As ameaças ou a sua tentativa são 

igualmente considerados atos de retaliação. Poderão, eventualmente, consubstanciar 

atos de retaliação os seguintes atos, quando praticados até dois anos após a denúncia:  
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- Alterações das condições de trabalho, tais como funções, horário, local de trabalho ou 

retribuição, não promoção do/a trabalhador/a ou incumprimento de deveres laborais;  

- Suspensão de contrato de trabalho;  

- Avaliação negativa de desempenho ou referência negativa para fins de emprego;  

- Não conversão de um contrato de trabalho a termo num contrato sem termo, sempre 

que o trabalhador tivesse expectativas legítimas nessa conversão;  

- Não renovação de um contrato de trabalho a termo;  

- Despedimento;  

- Resolução de contrato de fornecimento ou de prestação de serviços. 

 

11. RESPONSABILIDADE DO 

DENUNCIANTE 
 

A denúncia ou divulgação de uma infração realizada de acordo com os requisitos 

previstos na lei (RGPDI) não constitui, por si só, fundamento para responsabilidade 

disciplinar, civil, contraordenacional ou criminal do denunciante (art. 24.º, n.º 1 do 

RGPDI). 

 

A AgroAguiar - Agroindústria SA reconhece que o denunciante que atue dentro dos 

parâmetros legais não é responsabilizado por eventuais restrições à comunicação ou 

divulgação de informações, nem pela forma como obteve ou acedeu às mesmas, salvo 

se tal acesso configurar crime (art. 24.º, n.ºs 2 e 3). 

 

Contudo, esta isenção não exclui a responsabilidade do denunciante por atos ou 

omissões que não estejam relacionados com a denúncia ou que não sejam necessários 

à mesma — ou que excedam os limites previstos na lei. 

12. REVISÃO DE MANUAL 
 

A AgroAguiar - Agroindústria SA revê o presente manual sempre que se revele oportuno 

e necessário.  
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13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Nos termos do artigo 16.º do RGPDI, a AgroAguiar - Agroindústria SA disponibiliza o 

presente manual no seu site institucional ou por meio físico/digital junto dos 

trabalhadores e demais interessados. 

 

Este manual entra em vigor no primeiro dia útil seguinte à sua publicação e deve ser do 

conhecimento de todos os colaboradores envolvidos direta ou indiretamente na receção, 

gestão ou resposta a denúncias. 

 

 

 

 

 

 

  


